
1

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

I - INFORMAÇÕES GERAIS

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

DESCRIÇÃO  DO  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA 

CONSTRUÇÃO  DE  DOIS  ESPAÇOS  ESPORTIVOS  COMUNITÁRIOS  TIPO  –  B,  NOS 

BAIRROS  NOVA SUÍÇA  E  DISTRITO  INDUSTRIAL  -  COMPOSTOS  POR  CAMPO  DE 

FUTEBOL SOCIETY COM GRAMA SINTÉTICA, PISTA DE CAMINHADA, MEIA QUADRA 

DE  BASQUETE  (MODALIDADE  3X3)  E  PLAYGROUND,  COM FORNECIMENTO  DE 

MATERIAIS, NA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS - MG.

II INFORMAÇÕES PRELIMINARES

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DO OBJETO OU DO PROBLEMA A SER 

RESOLVIDO:

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a viabilidade de 

soluções  destinadas  à  adequada  estruturação,  modernização  e  ampliação  da 

infraestrutura esportiva no Município de Montes Claros, contemplando a construção de 

dois  Espaços  Esportivos  Comunitários  nos  Bairros  Nova  Suíça  e  Distrito  Industrial, 

compostos por campo de Futebol Society com instalação de grama sintética, pista de 

caminhada, quadra 3X3 de basquete e playground, vinculado à Secretaria Municipal de 

Esporte, Lazer e Juventude do Município de Montes Claros–MG.

Atualmente, os Bairros Nova Suíça e Distrito Industrial não possuem espaços para 

prática esportiva e convívio social integrados, o que dificulta para a população daquela

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 

atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda, bem 

como  demonstrar  a  viabilidade  técnica  e  econômica  das  soluções  identificadas, 

fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de

contratação.
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região que deseja praticar esportes, ter um ponto de referência para socialização e lazer 

na comunidade, forçando assim a população da região a se deslocar para outros bairros 

do município que contam com espaços adequados.

Essa  situação  representa  um  problema  estrutural  e  funcional,  decorrente  da 

carência de equipamentos esportivos para o atendimento da população de forma geral, 

especialmente  em regiões periféricas  da  cidade,  onde há  uma real  necessidade,  em 

virtude da falta  de opções para  lazer  nessas regiões,  impossibilitando o  atendimento 

pleno às necessidades da comunidade local. Além disso, a falta de espaços adequados, 

reduz  o  incentivo  a  criação  dos  projetos  sociais  na  região  como  por  exemplo  as 

escolinhas de futebol  e basquete,  o que pode contribuir  para a maior vulnerabilidade 

social, diminuindo a oportunidade de integração social.

Ressalta-se  que,  embora  os  locais  a  serem  implantados  os  empreendimentos 

estejam localizados em áreas que são utilizadas como campos de várzea improvisados, 

sua utilização possui caráter eminentemente comunitário, atendendo moradores de toda 

aquela região em ambos os bairros, de forma ampla e contínua, o que reforça o interesse 

público das intervenções.

Dessa forma, evidencia-se a necessidade da construção dos Espaços Esportivos 

Comunitários,  como  forma  de  garantir  melhores  condições  em  proporcionar  para  a 

comunidade,  locais  para  a  prática  de  esportes,  locais  de  lazer  em família  e  para  a 

convivência regional, assegurando o pleno aproveitamento dos espaços públicos para a 

entrega de equipamentos esportivos, contribuindo, assim, para a promoção do esporte, 

do lazer e da qualidade de vida da população.

2 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DA 

ADMINISTRAÇÃO:

O  objeto  do  presente  estudo  técnico,  está  em  consonância  com  o  Orçamento 

Municipal da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude para o exercício de 2026, bem como 

com o Plano de Contratações Anual – PCA.

3 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO:

Os  requisitos  indispensáveis  para  a  definição  da  solução  mais  viável  pela 

Administração,  em alinhamento  ao  planejamento  da  Secretaria  Municipal  de  Esporte, 

Lazer e Juventude, compreendem o cumprimento dos prazos de execução, a garantia da
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qualidade dos materiais  e  serviços empregados e  a  observância  às normas técnicas 

vigentes e a comprovação de capacidade técnica e operacional da empresa contratada 

para execução de obras de engenharia.

A  empresa  contratada  deverá  assegurar  a  execução  dos  serviços  dentro  dos 

prazos estabelecidos pela Administração. Deverá, ainda, garantir a adequada aplicação 

de materiais, o cumprimento das especificações técnicas previstas em projeto, memoriais 

descritivos  e  demais  documentos  que  integram  a  contratação,  bem  como  a 

disponibilização  de  equipe  técnica  devidamente  qualificada  e  compatível  com  a 

complexidade  dos  serviços.  Deverá  ainda,  adotar  as  boas  práticas  de  engenharia, 

observando  as  normas  técnicas  aplicáveis  incluindo o  atendimento  às  normas  de 

segurança do trabalho e às legislações pertinentes, assegurando a plena e satisfatória 

execução do objeto contratado.

3.1. Qualificação Técnica e Experiência:

A  contratada  deverá  comprovar  experiência  prévia  em  serviços  de  natureza  e 

complexidade compatíveis com o objeto, especialmente no que tange a:

 Execução de pisos em concreto;

 Execução de alambrado para quadra esportiva;

 Instalação de grama sintética;

 Execução de pintura de piso com tinta epóxi;

 Instalação de piso modular esportivo;

 Instalação  de  piso  de  borracha  esportivo. 

3.2.  Justificativa  Da  Exigência  De  Capacidade  Técnica  e  Experiência: 

A construção dos dois Espaços Esportivos Comunitários Tipo-B envolvem serviços 

de natureza técnica específica,  cuja execução inadequada compromete diretamente a 

segurança, a funcionalidade e a durabilidade da obra. Nesse contexto, a exigência de 

comprovação de experiência  anterior  em execução de pisos em concreto,  alambrado 

para quadra esportiva, instalação de grama sintética, execução de pintura de piso com 

tinta  epóxi,  instalação  de  piso  modular  esportivo  e  instalação  de  piso  de  borracha 

esportivo, justifica-se pela interdependência dessas atividades e pelo impacto que cada 

uma  delas  exerce  sobre  o  resultado  do  empreendimento.  A  execução  incorreta  de 

qualquer  um  desses  serviços  previstos  na  obra  poderá  comprometer  diretamente  a 

qualidade  e  o  uso  do  equipamento  esportivo,  portanto  sua  execução  exige  domínio 

técnico quanto as técnicas construtivas apropriadas para cada fase, o prumo, o esquadro, 

os  níveis  e  o  alinhamento  são  fundamentais  de  modo  a  garantir  a  capacidade  de 
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resistência, qualidade de acabamento e a estabilidade do elemento construído. Falhas 

em qualquer uma dessas etapas, seja por inadequação dos materiais utilizados, traço ou 

cura do concreto para execução do piso de concreto, por erros na instalação da grama 

sintética  ou  piso  modular  e  de  borracha  esportivos,  ou  até  o   assentamento  dos 

montantes e travessas do alambrado, geram patologias construtivas de difícil e onerosa 

correção, além de riscos à integridade física dos usuários. A exigência fundamenta-se no 

art.  67,  §1º,  da  Lei  nº  14.133/2021,  que  autoriza  a  comprovação de  aptidão  técnica 

proporcional  à  complexidade  do  objeto,  vedando  exigências  excessivas,  mas 

reconhecendo  a  necessidade  de  garantir  que  o  responsável  técnico  já  tenha 

demonstrado,  em  obra  anterior,  capacidade  de  executar  os  serviços  essenciais  do 

contrato com qualidade comprovada. 

3.3. Equipe Técnica Mínima: 

É requisito a disponibilização de, no mínimo, 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto 

para  atuar  como  Responsável  Técnico  e  01  (um)  Encarregado  de  Obras  para 

acompanhamento  integral  no  canteiro,  assegurando  a  supervisão  técnica  e  o 

cumprimento fiel dos projetos.

3.4. Normas e Padrões de Qualidade: 

Todos os insumos, materiais e serviços aplicados devem atender às normas da 

ABNT, aos cadernos de encargos oficiais e às composições de custo do SINAPI e da 

tabela SICOR. 

3.5. Sustentabilidade e Gestão de Resíduos: 

A contratada responderá pela correta gestão, transporte e descarte ecológico dos 

resíduos  da  construção  civil  em  bota-fora  devidamente  licenciado  pelos  órgãos 

ambientais locais, mantendo o canteiro limpo e organizado.

DA POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO

Não será permitido a subcontratação integral ou das parcelas principais das obras 

e serviços constantes do objeto deste Estudo Técnico. Será admitida a subcontratação 

parcial do objeto, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021, desde que autorizada 

pela  Secretaria  Municipal  de  Esporte,  Lazer  e  Juventude,  para  garantir  o  adequado 

andamento dos serviços, a garantia e solidez da obra.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

da Contratada pela perfeita execução contratual,  cabendo-lhes realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Secretaria 

Municipal  de  Esporte,  Lazer  e  Juventude  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
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DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES EM REGIME DE CONSÓRCIO

Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 

conveniência e oportunidade no caso concreto; considerando que a obra não é de grande 

porte; considerando que existem no mercado, diversas empresas com potencial técnico, 

profissional  e  operacional  suficientes  para  atender  satisfatoriamente  às  exigências 

previstas neste Estudo Técnico Preliminar; e considerando que a admissão do consórcio 

na  licitação  poderá  ocasionar  dificuldades  na  gestão  da  obra,  entende-se  que  é 

conveniente  a  vedação  de  participação  de  empresas  em  consórcio  na  presente 

concorrência.

GARANTIA CONTRATUAL

Garantia  contratual  destinada  a  assegurar  o  fiel  cumprimento  das  obrigações 

assumidas pela contratada durante a execução da obra. A garantia terá por finalidade 

resguardar  a  Administração  Pública  quanto  a  eventuais  prejuízos  decorrentes  de 

inadimplemento  contratual,  incluindo  a  cobertura  de  multas,  indenizações,  falhas  na 

execução dos serviços ou descumprimento das condições pactuadas. 

Será exigida a garantia contratual de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras 

previstas no contrato. 

No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato.

A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverão ser prestadas em 

até 10 (dez) dias contados da assinatura do Contrato.

Deverá também ser observado o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

III

1 – LEVANTAMENTO DE MERCADO:

Os serviços para a Construção dos Espaços Esportivos Comunitários contemplando 

a construção de campo de Futebol  Society  com instalação de grama sintética,  pista de 

caminhada, quadra 3X3 de basquete e playground, com fornecimento de materiais, na área

urbana de Montes Claros-MG têm valores propostos com base principalmente nas tabelas 

oficiais do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil  

que tem sido bastante utilizada e exigida pelos órgãos de controle tanto pela sua sistemática 

atualização como pela confiabilidade, o mesmo acontecendo com as Tabelas do SICOR. 

- ANÁLISE DE SOLUÇÕES ]
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Somam-se a essas referências,  as licitações mais recentes,  oriundas de processos com 

publicidade aberta a todas as empresas privadas interessadas e com tratamento igualitário e 

sem privilégios para quem quer que seja, tornando a sistemática um meio eficaz para balizar 

contratações com preços justos e dentro da realidade de mercado.

A  partir  das  análises  realizadas,  constatou-se  a  existência  de  duas  soluções 

principais viáveis para execução do objeto pretendido.

A primeira solução consiste na contratação de sociedade empresária especializada 

para a execução das obras de construção de dois Espaços Esportivos Comunitários Tipo – 

B,  nos  Bairros  Nova  Suíça  e  Distrito  Industrial.  Trata-se  de  modelo  no  qual  a 

responsabilidade  pela  execução  integral  do  objeto  recai  sobre  um  único  contratado, 

abrangendo o fornecimento de mão de obra, materiais,  equipamentos e demais serviços 

necessários à completa execução da obra.

Entre  as  principais  vantagens  dessa  solução,  destacam-se  a  maior  agilidade  na 

execução dos serviços, a maior eficiência operacional e a melhor qualidade técnica, em 

razão da utilização de mão de obra especializada e de maquinário adequado já pertencente 

à contratada. Além disso, o modelo proporciona maior centralização da responsabilidade 

contratual e melhor integração entre as etapas executivas da obra, contribuindo para maior 

celeridade na entrega do objeto e potencial otimização dos custos globais da contratação.

A segunda solução consiste na execução dos serviços pela própria Administração 

Municipal,  mediante  aquisição  dos  materiais  necessários  e  utilização  de  mão  de  obra 

pertencente ao quadro da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude. Trata-se de 

modelo  em  que  a  Administração  assume  diretamente  a  condução  e  fiscalização  das 

atividades,  utilizando sua estrutura operacional  para realização das obras e  serviços de 

engenharia. Entre as principais vantagens dessa solução, destacam-se a possibilidade de 

aproveitamento da equipe técnica e operacional já pertencente ao quadro municipal, bem 

como o maior controle direto da Administração sobre a execução dos serviços, permitindo 

acompanhamento  contínuo  das  etapas  da  obra  e  maior  autonomia  na  definição  de 

prioridades e ajustes operacionais.

Entretanto, essa solução apresenta limitações relevantes, como a maior dificuldade 

na aquisição e logística de materiais, além do maior prazo necessário para execução dos 

serviços.  Também podem ocorrer  entraves  relacionados  à  ausência  ou  insuficiência  de 

maquinário  e  equipamentos  específicos,  bem  como  à  limitação  de  mão  de  obra 

especializada  para  execução  de  determinados  serviços  técnicos,  fatores  que  podem 

comprometer  a  qualidade  final  da  obra  e  a  eficiência  da  execução.  Soma-se  a  isso  a 

possibilidade  de  sobrecarga  da  equipe  própria  da  Secretaria  de  Esporte,  impactando 

negativamente outras demandas operacionais e de manutenção sob responsabilidade da 



7

Administração Municipal.

Dessa  forma,  considerando  os  aspectos  técnicos,  operacionais  e  administrativos 

analisados,  a  contratação  de  sociedade  empresária  especializada  apresenta-se  como  a 

solução  mais  adequada,  eficiente  e  vantajosa  para  a  Administração  Pública,  garantindo 

melhores  condições  para  a  execução  da  obra  e  atendimento  das  necessidades  da 

população usuária do equipamento esportivo.

2 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

O valor de referência para a execução dos serviços é de R$ 3.049.801,41 (Três milhões 

quarenta e nove mil, oitocentos e um reais e quarenta e um centavos). Custo com base nas 

Tabelas oficiais SINAPI - Fev/2026 e SICOR - Jan/2026 sem desoneração, BDI de 21,35% 

(Vinte e um vírgula trinta e cinco por cento).

Planilha Orçamentária para empresa Pública (BDI de 21,35%)
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3 – SOLUÇÕES:

SOLUÇÕES VANTAGENS (PONTOS FORTES) DESVANTAGENS (RISCOS,

LIMITAÇÕES, PROBLEMAS)

CONTRATAÇÃO DE 

SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA 

(TERCEIRIZAÇÃO 

DO SERVIÇO)

 Maior agilidade na execução dos 

serviços.

 Maior eficiência operacional e 

melhor qualidade técnica.

 Custo potencialmente mais 

vantajoso ao município, 

considerando fornecimento 

integrado de mão de obra, 

materiais e equipamentos.

 Disponibilidade imediata de mão 

de obra especializada.

 Utilização de maquinário e 

ferramentas adequadas já 

pertencentes à contratada.

 Dependência de terceiros;

 Menor flexibilidade para 

alterações durante a execução.

COMPRA    DE

MATERIAL E 

EXECUÇÃO PELA 

MÃO DE OBRA 

PRÓPRIA DA 

SECRETARIA DE 

ESPORTE, LAZER E 

JUVENTUDE

 Possibilidade de utilização da 

equipe já pertencente ao quadro 

municipal.

 Maior controle direto da 

administração sobre a execução.

• Dificuldade na aquisição de 

materiais;

• Maior tempo de execução dos 

serviços. 

• Ausência ou insuficiência de 

maquinário específico. 

• Falta de mão de obra 

especializada para 

determinadas técnicas, podendo 

comprometer a qualidade final. 

• Possível sobrecarga da equipe 

própria, prejudicando outras 

demandas da secretaria.
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IV – DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA  

1 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

A solução  proposta  para  o  atendimento  da  demanda  apresentada  justifica-se  pela 

necessidade de ampliação e modernização da infraestrutura esportiva do município, tendo em 

vista  que a  ausência  de  espaços para  a  prática  de atividade esportiva  como,  por  exemplo,  

campos de futebol society, pistas de caminhada, quadras de basquete na modalidade 3x3 e  

playground, comprometem a qualidade de vida da população,  impedem o crescimento e até 

atendimento  de  programas  sociais  de  escolinhas  esportivas,  a  organização  dos  eventos 

esportivos e o bem-estar dos usuários.

Nessa  ótica,  a  contratação  de  empresa  para  o  atendimento  dessa  demanda, 

mostra-se essencial não apenas para elevar o padrão de qualidade da infraestrutura esportiva 

municipal,  mas  também  para  garantir  o  atendimento  das  necessidades  da  população  do 

município, garantindo o conforto adequado de ter um espaço para a prática esportiva em regiões 

periféricas,  refletindo  o  compromisso  da  Administração  Pública  com  o  incentivo  à  prática 

esportiva e a valorização dos espaços públicos.

Portanto,  a  solução  que  melhor  atende  aos  interesses  e  às  necessidades  da 

Administração  é  a  terceirização  através  da  contratação  de  empresa  especializada  para  a 

execução do objeto deste Estudo Técnico Preliminar, que consiste na execução de obra para a 

construção de dois Espaços Esportivos Comunitários Tipo – B, nos Bairros Nova Suíça e Distrito 

Industrial - compostos por campo de futebol society com grama sintética, pista de caminhada, 

meia quadra de basquete (modalidade 3x3) e playground, com fornecimento de materiais, na 

área urbana do Município de Montes Claros - MG. Dentre as alternativas possíveis, essa opção 

se mostra a mais vantajosa por possibilitar a execução de forma integral dos serviços, a adoção 

de soluções técnicas adequadas e de qualidade, a durabilidade das intervenções, a otimização 

dos  recursos  públicos,  além  de  promover  a  melhoria  contínua  da  prestação  de  serviços  à 

população.

Ressalta-se,  ainda,  que a contratação de empresa especializada proporciona maior 

celeridade na execução dos serviços, uma vez que dispõe de equipe técnica estruturada, mão de 

obra qualificada e experiência específica na condução de obras dessa natureza. Ademais, conta 

com  maquinário,  ferramentas  e  equipamentos  próprios,  indispensáveis  para  o  adequado 

andamento das atividades, reduzindo etapas burocráticas relacionadas à aquisição, locação ou 

remanejamento de recursos pela Administração. Em comparação à execução por equipe própria, 

tal alternativa tende a assegurar melhor cumprimento dos prazos, maior eficiência operacional e 

menor impacto na rotina dos demais serviços públicos municipais.

Diante do exposto, verifica-se que a solução apresenta melhor relação custo-benefício 

no  médio  e  longo  prazo,  além  de  atender  de  forma  mais  eficaz  ao  interesse  público,  ao 

proporcionar maior aproveitamento do espaço, melhoria das condições de uso e incentivo às 
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práticas esportivas e de convivência social.

2 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

Os dois  empreendimentos  possuem  mesma natureza,  finalidade pública,  padrão construtivo, 

características  técnicas  e  solução  de  engenharia,  compreendendo  serviços  e  materiais 

semelhantes e padronizados. Trata-se, portanto, de objetos que guardam elevada identidade 

entre si, diferenciando-se essencialmente quanto à localização das unidades.

Embora, em princípio, os dois espaços esportivos possam ser fisicamente executados em locais 

distintos,  verifica-se,  no  caso concreto,  que a  contratação  conjunta  se  mostra  tecnicamente 

adequada,  economicamente  vantajosa  e  operacionalmente  mais  eficiente,  não  sendo 

recomendável o parcelamento do objeto em contratos distintos.

A realização da contratação de forma conjunta possibilita maior  economia de escala, uma vez 

que o licitante poderá racionalizar a aquisição e o fornecimento de materiais, a mobilização de 

mão  de  obra,  equipamentos,  máquinas,  transporte,  logística,  administração  local  e  demais 

custos  indiretos  necessários  à  execução  dos  serviços.  A  contratação  em  conjunto  também 

permite melhor organização dos serviços e maior padronização dos procedimentos executivos e 

dos materiais empregados, contribuindo para a uniformidade da qualidade das duas unidades.

Além dos  aspectos  econômicos  e  construtivos,  a  contratação  conjunta  apresenta  vantagem 

relevante sob o ponto de vista administrativo e operacional, por possibilitar a existência de um 

único  instrumento  contratual,  um  único  responsável  pela  execução  integral  do  objeto, 

cronograma integrado, matriz de responsabilidades unificada e procedimento de fiscalização e 

medição centralizado.

A adoção de dois contratos distintos,  por sua vez,  poderia resultar em diferentes empresas, 

cronogramas  de  execução,  ritmos  de  trabalho,  procedimentos  de  medição  e  situações 

contratuais, aumentando a necessidade de coordenação por parte da Administração e criando 

maior possibilidade de descompasso entre a execução das duas unidades. Eventuais atrasos, 

paralisações, inadimplementos ou dificuldades enfrentadas por uma das contratadas poderiam 

repercutir sobre o planejamento global do empreendimento e sobre o atingimento integral da 

finalidade pública pretendida.

2.1 DA COMPATIBILIDADE COM O PLANO DE TRABALHO E COM A SISTEMÁTICA 

DO INSTRUMENTO DE REPASSE
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A opção pela contratação conjunta encontra, ainda, importante respaldo na própria estrutura de 

planejamento estabelecida no instrumento de transferência de recursos.

Conforme consta do  Plano de Trabalho vinculado à Proposta nº 060955/2025, cadastrada no 

Transferegov,  o  objeto  foi  definido  de  forma  conjunta  como  “Construção  de  dois  Espaços 

Esportivos Comunitários no Município de Montes Claros/MG”, abrangendo, portanto, as duas 

unidades esportivas em um único objeto de transferência.

De  forma  ainda  mais  relevante,  o  Plano  de  Trabalho  estruturou  a  execução  dos  dois 

empreendimentos em uma única Meta, identificada como Meta nº 1, cuja especificação também 

corresponde à “Construção de dois Espaços Esportivos Comunitários no Município de Montes 

Claros/MG”.  Para  essa  Meta  foi  estabelecida  quantidade  de  1,0  unidade abrangendo 

conjuntamente os dois espaços esportivos.

A mesma lógica é observada no cronograma de desembolso, no qual os recursos previstos para 

a execução dos empreendimentos estão vinculados à  Meta nº 1, não havendo, no Plano de 

Trabalho, cronogramas financeiros independentes para cada espaço esportivo. Os desembolsos 

previstos  estão  relacionados  ao  cumprimento  da  Meta  que  contempla  conjuntamente  a 

construção dos dois equipamentos.

Dessa forma, a forma como o objeto foi originalmente planejado demonstra que os dois espaços 

foram concebidos e estruturados, para fins de transferência, como  uma única Meta, com um 

único planejamento físico-financeiro e uma única programação de desembolso.

Esse aspecto constitui elemento técnico e operacional relevante para a decisão acerca do não 

parcelamento, especialmente porque a eventual divisão do objeto em dois lotes independentes 

criaria  uma  estrutura  de  execução  contratual  distinta  daquela  utilizada  no  planejamento  do 

instrumento de transferência.

Caso fossem celebrados  contratos  distintos,  seria  necessário  administrar  separadamente  os 

cronogramas  físico-financeiros,  medições,  fiscalizações,  documentos  de  execução  e  demais 

elementos relacionados a cada contratação, ao mesmo tempo em que permaneceria vigente, 

perante  o  órgão  concedente  e  os  demais  agentes  responsáveis  pelo  acompanhamento  do 

instrumento, uma única Meta destinada à construção dos dois espaços.

Essa situação poderia aumentar a complexidade da consolidação das informações de execução, 

do acompanhamento  do cumprimento da Meta,  da compatibilização entre  execução física  e 

financeira,  da instrução das medições e da documentação necessária  ao acompanhamento, 
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liberação dos recursos e posterior prestação de contas do instrumento de repasse.

A  contratação  conjunta,  ao  contrário,  permite  que  a  execução  dos  dois  espaços  seja 

acompanhada de maneira integrada, mantendo-se um único cronograma contratual, uma única 

estrutura  de  medição,  uma fiscalização coordenada e  uma relação direta  entre  a  execução 

contratual  e  a  Meta  nº  1  prevista  no  Plano  de  Trabalho.  Tal  configuração  favorece  a 

consolidação das informações físicas e financeiras e proporciona maior clareza e segurança no 

acompanhamento da execução do objeto financiado.

Outro  aspecto  relevante  é  que  os  recursos  destinados  aos  dois  empreendimentos  estão 

inseridos  em  uma  mesma  programação  financeira.  Assim,  eventual  execução  contratual 

descompassada entre os dois locais, decorrente da existência de contratos e empresas distintas, 

poderá aumentar os riscos de incompatibilidade entre o cronograma de execução das obras e a 

programação financeira estabelecida no instrumento de transferência, especialmente diante da 

necessidade de comprovação da execução física e financeira para fins de acompanhamento e 

prestação de contas.

2.2.  DA  ANÁLISE  COMPARATIVA  ENTRE  A  CONTRATAÇÃO  CONJUNTA  E  O 

PARCELAMENTO

Considerando o conjunto de elementos acima expostos,  verifica-se que o não parcelamento 

apresenta as seguintes vantagens:

• Economia  de  escala,  com possibilidade de  racionalização  da  aquisição  de  materiais, 

contratação de mão de obra, mobilização de equipamentos e logística;

• Padronização  da  execução,  considerando  que  os  dois  espaços  possuem  natureza, 

finalidade e características construtivas semelhantes;

• Integração do cronograma físico-financeiro, permitindo o acompanhamento coordenado 

das duas unidades;

• Maior clareza na definição de responsabilidades, concentrando em uma única contratada 

a responsabilidade pela execução integral do objeto;

• Maior compatibilidade com a estrutura do Plano de Trabalho, que estabeleceu os dois 

espaços como um único objeto, uma única Meta e uma única programação financeira;

• Maior  facilidade  para  consolidação  das  informações  de  execução  física  e  financeira 

perante os órgãos responsáveis pelo acompanhamento do instrumento de repasse;
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• Redução  do  risco  de  descompasso  entre  as  duas  obras,  decorrente  de  diferentes 

empresas, cronogramas, ritmos de execução ou ocorrências contratuais;

• Maior  eficiência  na  gestão  e  fiscalização  contratual,  permitindo  à  Administração 

acompanhar os dois empreendimentos de maneira integrada.

Diante  disso,  após  análise  das  características  do  objeto,  da  similaridade  dos  serviços,  dos 

ganhos  de  escala,  dos  aspectos  logísticos  e  administrativos  e,  especialmente,  da  estrutura 

estabelecida  no  Plano  de  Trabalho,  conclui-se  que  o  não  parcelamento  da  contratação  se 

apresenta  como  a  solução  mais  adequada  e  vantajosa  para  a  Administração  Pública,  por 

preservar a unidade do objeto, favorecer a eficiência da execução e da fiscalização e manter 

maior aderência entre a execução contratual e a sistemática físico-financeira estabelecida no 

instrumento de transferência.

Ressalta-se,  por  fim,  que a opção pela contratação conjunta  não restringe indevidamente  a 

competitividade, uma vez que os serviços possuem características técnicas semelhantes e são 

compatíveis  com  a  execução  por  empresas  especializadas  no  ramo,  sendo  a  contratação 

estruturada de modo a preservar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, 

sem prejuízo da observância das exigências legais relativas à competitividade, ao planejamento 

e ao parcelamento do objeto.

3 – RESULTADOS PRETENDIDOS E PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS:

Com a execução das obras de construção dos Espaços Esportivos Comunitários, 

conforme  previsto  neste  estudo  técnico,  busca-se  alcançar  melhorias  significativas  na 

infraestrutura esportiva do município, proporcionando condições adequadas para a prática 

de esportes e o convívio social da comunidade.

A intervenção permitirá  o aproveitamento adequado do espaço a ser  implantado, 

garantindo valorização da região, bem como a ampliação dos equipamentos esportivos do 

município,  maior  conforto  aos  usuários,  incentivando  a  prática  esportiva  entre  crianças, 

jovens, adultos e idosos, possibilitando o atendimento de projetos sociais da comunidade.

Como providências para viabilizar a solução proposta, serão adotadas as seguintes 

medidas:

 Elaboração e aprovação dos projetos técnicos;

 Definição  das  especificações  dos  serviços  e  materiais,  conforme  planilha 

orçamentária e memorial descritivo;

 Acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  da  obra  pela  equipe  técnica 
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responsável,  garantindo  que  os  serviços  sejam  realizados  conforme  as  normas 

técnicas e especificações estabelecidas no contrato.

 Abertura  de  processo  licitatório  para  contratação  de empresa  especializada  na 

execução de serviços de engenharia.

Em relação  à  providência  prévia  à  celebração  do  contrato  referente  à  capacitação  dos 

servidores designados para atuação como fiscal e gestor contratual, informa-se que não se 

verifica a necessidade de capacitação específica adicional, considerando que os servidores 

indicados  para  a  fiscalização  possuem  formação  técnica  compatível  com  o  objeto  da 

contratação, sendo profissionais legalmente habilitados na área de Engenharia Civil.

Dessa forma, espera-se que a intervenção contribua para a valorização do espaço 

público  urbano,  a  melhoria  da  infraestrutura  esportiva  e  fortalecimento  das  atividades 

esportivas e sociais naquelas regiões.

4 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Este  estudo  não  identificou  contratação  correlatas  ou  a  necessidade  de  realizar 

contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios 

necessários  para  a  operacionalização  dos  serviços  podem ser  supridos  apenas  com  a 

contratação ora proposta. 

5– POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:

No  caso  da  presente  contratação,  os  possíveis  impactos  ambientais  estão 

relacionados às atividades inerentes à execução de obras de engenharia, especialmente 

aquelas decorrentes da construção dos Espaços Esportivos Comunitários, incluindo 

movimentação  de  terra,  geração  de  resíduos  provenientes  da  construção,  consumo  de 

recursos naturais (água, energia e materiais) e eventuais interferências no entorno da obra, 

como emissão de poeira, ruídos e alteração temporária das condições do solo.

Durante  a  execução  da  obra  de  construção  do  Espaço  Esportivo  Comunitário 

também poderão ocorrer alguns impactos ambientais temporários, inerentes às atividades 

de construção civil em que podemos listar:

Os principais impactos potenciais da obra são:

 Geração de resíduos da construção civil;

 Emissão de poeira e ruídos;

 Interferência temporária no acesso e circulação nas proximidades;

 Possíveis transtornos momentâneos à população do entorno.
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Medidas mitigadoras:

 Destinação adequada dos resíduos gerados;

 Controle de poeira e limpeza periódica do local;

 Respeito aos horários de execução de serviços com ruídos;

 Isolamento e sinalização da área da obra para segurança dos usuários.

Após a conclusão da obra, espera-se que o empreendimento contribua positivamente 

para  a  melhoria  da  infraestrutura  urbana,  ambiental  e  esportiva  da  comunidade, 

proporcionando um espaço adequado para a prática de esporte, lazer e convivência social.

Dessa forma, a execução das obras de construção poderá ser conduzida de maneira 

ambientalmente  responsável,  reduzindo  impactos  negativos  e  contribuindo  para  a 

preservação  ambiental,  ao  mesmo tempo  em que  viabiliza  a  melhoria  da  infraestrutura 

esportiva no município de Montes Claros.

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

O corpo técnico responsável pelo planejamento da Secretaria Municipal de Esporte, 

Lazer e Juventude, com base nos estudos realizados, levantamentos técnicos e na análise 

comparativa  das  alternativas  disponíveis,  conclui  que  a  contratação  de  empresa 

especializada para execução do objeto deste Estudo Técnico Preliminar em que consiste na 

construção de  dois  Espaços  Esportivos  Comunitários  nos  Bairros  Nova Suíça  e  Distrito 

Industrial, configura-se como a solução mais viável e vantajosa para a Administração 

Pública. Tal  entendimento  fundamenta-se  na  necessidade  de  ampliar  a  infraestrutura 

esportiva do município descentralizando os equipamentos públicos destinados ao lazer e 

pratica de esporte, tornando assim plausível esta eventual contratação, exigindo capacidade 

técnica específica, adequada gestão de obra e observância rigorosa às normas técnicas, 

assegurando qualidade,  durabilidade e  eficiência  na  aplicação dos recursos públicos  ao 

longo deste Estudo Técnico Preliminar.

Diante da avaliação dos fatores técnicos, operacionais e financeiros envolvidos, a 

contratação de empresa especializada para execução da obra de engenharia, descrita no 

objeto  deste  ETP,  mostra-se  como  a  solução  mais  adequada  para  suprir  a  demanda 

existente.  A intervenção proposta visa assegurar  melhores condições de uso do espaço 

público, conforto,  segurança  e  funcionalidade,  atendendo  de  forma  eficiente  às 

necessidades  da  comunidade,  em  consonância  com  o  planejamento  estabelecido  pela 

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, além de promover a valorização e a 

adequada conservação do patrimônio público municipal.
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